
 
 

 
 

 

 

 

Versam os autos sobre

Órgãos e Entidades da Administração Pública do Município de Maceió

 

I- ACERCA DAS RAZÕES DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO

 

  Em resposta ao pedido de esclarecimento

que a aludida interpelação foi analisada, e acerca dela

conforme passamos a demonstrar de plano: 

 

II- DA TEMPESTIVIDADE 

Salienta-se que a presente Impugnação é tempestiva, posto

conforme prevê o art. 18 do Decreto nº 5.450/2005, in verbis:

 

 “O art. 18 do Decreto nº 5.450/2005, que regulamenta o pregão na sua forma eletrônica, dispõe que 

até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da 

impugnar o ato convocatório do pregão”. 

 

Pois bem, cumpre assinalar

disposto em nosso ordenamento jurídico, bem como, norteada pelos princípios explícit

intrínsecos pertinentes ao setor público e todos

atos inerentes ao Edital 

municipal, conforme preconiza o ordenamento jurídico pátrio

 
 

Versam os autos sobre a aquisição de tubos e conexões para atender a necessidade dos 

Órgãos e Entidades da Administração Pública do Município de Maceió.  

DAS RAZÕES DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO 

pedido de esclarecimento apresentado pela empresa

que a aludida interpelação foi analisada, e acerca dela formado um juízo de convencimento, 

conforme passamos a demonstrar de plano:  

TEMPESTIVIDADE  

se que a presente Impugnação é tempestiva, posto que foi interposta no prazo legal, 

conforme prevê o art. 18 do Decreto nº 5.450/2005, in verbis: 

“O art. 18 do Decreto nº 5.450/2005, que regulamenta o pregão na sua forma eletrônica, dispõe que 

até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório do pregão”.  

, cumpre assinalar que esta Agência se encontra consubstanciada pelo aparato legal 

disposto em nosso ordenamento jurídico, bem como, norteada pelos princípios explícit

intrínsecos pertinentes ao setor público e todos aqueles que se submetem a ele

visam atender diretamente as necessidades d

, conforme preconiza o ordenamento jurídico pátrio.  

 

para atender a necessidade dos 

.   

mpresa interessadas, informamos 

formado um juízo de convencimento, 

que foi interposta no prazo legal, 

“O art. 18 do Decreto nº 5.450/2005, que regulamenta o pregão na sua forma eletrônica, dispõe que 

sessão pública, qualquer pessoa poderá 

consubstanciada pelo aparato legal 

disposto em nosso ordenamento jurídico, bem como, norteada pelos princípios explícitos e 

aqueles que se submetem a ele, de modo quetodos os 

ades da administração pública 



 
 

 
 
 

No tocante a exigência de os itens soldáveis em (DN), informamos devem permanecer pois 

estão descritos, conforme a pratica de mercado, de sorte que os interessados devem atender os 

requisitos estabelecidos no edital, como também na legislação vigente para perfeito fornecimento do 

bem, consoante a pratica de mercado, com base no princípio da boa-fé objetiva.  

 

Logo, o licitante interessado deve cumprir todos os termos do Edital, como também todas as 

normas vigentes do ordenamento jurídico, visto que o ordenamento jurídico é uma unidade 

sistêmica, consequentemente, o direito não tolera antinomias no que diz respeito ao cumprimento da 

lei e todas as normas reguladoras do objeto ou de seu fornecimento, a fim de assegurar, de modo 

satisfatório, o princípio da segurança jurídica as partes interessadas.   

 

III- DAS CONSIDERAÇÕES FNAIS 

 

Com base em todo o exposto, não pairam dúvidas quanto à relevância de se manter os termos 

do Edital do Pregão Eletrônico n° Pregão Eletrônico 207/2022, haja vista que atese ventilada é mais 

conveniente à Administração Pública Municipal, pois não é objetivo da administração acomodar, 

nas licitações públicas, toda e qualquer solução excêntrica em torno do objeto pretendido, mas 

garantir uma ampla concorrência em torno do atendimento de suas necessidades, o que foi alcançado 

pelo referido Edital, de modo que encaminhamos os presentes autos ao pregoeiro supra para que seja 

dada continuidade ao certame licitatório do mencionado Pregão.  

 

Por oportuno, estamos à disposição para demais esclarecimentos. 

 
Maceió/AL, 03 de outubro de 2022 

 

 

Reinaldo Antônio da Silva Júnior 

Diretor Especial de Técnica e Normativa 

 


